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COAUDITORIA, UM ASPECTO PROFISSIONAL A REFLETIR
Prof. Antônio Lopes de Sá – 15/07/1999
As exigências do mercado de trabalho, influindo sobre as especializações, sobre serviços de diversas naturezas, passa a exigir progressos nos procedimentos diversos.

A opinião técnica é requerida para fins diversos, mas, especialmente, para os de prova de evidências.

É assim que, na defesa do interesse das partes, no campo judicial, escolhem-se três ou mais peritos.

Nem sempre os especialistas estão de acordo uns com os outros e profissionais de consciência não se envaidecem a ponto de aceitar a sua forma de entender com a exclusiva.

Existem casos em que várias participações ensejam opiniões de maior vigor e favorecem aos utentes das mesmas.

No campo da auditoria contábil, os procedimentos internacionais estão caminhados no sentido das opiniões múltiplas, para casos específicos e a isto se tem atribuído a denominação “COAUDITORIA”.

O parecer conjunto, espelhando opiniões de profissionais, passa a ser assinado pelos responsáveis, mas, envolve algumas particularidades, para que possa ser considerado como eticamente aceitável.

Em primeiro lugar a participação conjunta requer que a designação tenha sido também feita voluntariamente por uma empresa ou instituição e igualmente livremente aceita pelas partes.

O consenso é imprescindível, ou seja, não se pode admitir que uma junta de profissionais se organize sem que existam motivos que o inspire.

A necessidade de reunir capacidades geralmente ocorre em casos de maior relevância e onde a abrangência do parecer envolve responsabilidades também de maior amplitude.

Não se trata, obviamente, de reduzir a importância dos que participam do trabalho, pelo fato se ser requerida a participação de mais que um profissional, mas, ao contrário, a de reforçar opiniões com autoridades que valorizem a opinião. 

Como condição ética, ainda, é preciso que haja uma “consciência de conjunto” e não de competição entre os profissionais, fato que, por si só, é competente para dar crédito à metodologia do trabalho.

Há uma substancial diferença entre a metodologia de uma tarefa de cunho subjetivo e aquela de equipe, embora, possa prevalecer, no conjunto, um profissional que com maior experiência e cultura possa liderar o grupo.

Não se trata de reunir mosaicos, partes diferentes entre si, mas, basicamente a de conseguir-se uma somatória de esforços para alcançar-se um objetivo comum.

Só assim consigo entender um trabalho de conjunto.

Onde as responsabilidades são solidárias as intenções, obviamente, devem ser as de solidariedade. 

Como a assinatura é de todos, naturalmente, a liderança se nivela na responsabilidade, mas, não podemos negar que possam existir, na execução, diferenças de influências culturais e de experiências.

É inequívoca que a responsabilidade é solidária, repito, e, nesse caso, por maior que seja a capacidade de um profissional que se destaque, não haverá distinção na atribuição de quaisquer ônus decorrentes de falhas.

Esta a razão pela qual, também, ao surgirem divergências, devem as mesmas ser ressalvadas.

As ressalvas, entretanto, merecem um tratamento ético que se subordina ao espirito de equipe e que não deve dar à opinião um sentido contraditório que possa anular os seus efeitos.

Admito que a coauditoria  ainda não tem um amadurecimento suficiente para que possa inspirar um critério indiscutível, mas, se guiada pelos preceitos da ética geral, a tendência é de que seja útil e possa ser realizada sem dificuldades .

